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Ministério das Finangas:

Decreto n.° 33:563 —Promulga o regulamento da Agéncla Fi-
g nancial de Portugal no Rio de Janeiro.

MINISTERIO DAS FINANCAS

Caixa Geral de Depésitos, Crédito
e Previdéncla

‘Decreto n.° 33:563

Usando da faculdade conferida pelo n.° 38.° do ar-
tigo 109.° da Constitui¢®o, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Regulamento da Agtncia Financial de Portugal no Bio de Janeiro
CAPITULO I

Dos fins e organizagio da Agéncia

.Artigo 1.° A Agéncia Financial de Portugal no Rio
de Janelro, criada pelo decreto de 29 de Dezembro de
1887, reger-se-4 pelo presente regulamento e de har-
monia com as disposi¢Ges aplicdveis das leis brasileiras.

Art. 2.° A gestio administrativa e financeira da
‘Agéncia Financial continua confiada 3.Caixa Geral de
Deposﬂ;os, Crédito e .Previdéncia.

Art. 3° A Agéncia Financial de Portuga,l no Rio
de Janeiro tem por fim:

1.> Recolher, por transferéncia, os fundos disponi-
veis existentes nos cofres dos consulados de Portugal
no Brasil, provenientes da cobranga de emolumentos ou
de outra natureza;

2. Inspecclonar sem prejuizo de fiscalizaglo exer-
cida pelo Ministério dos Negécios Estrangeiros, os ser-
vigos de contabilidade e administragio financeira in-
cumbidos aos mesmos consulados, habilitando-os, quando

. f6r necessdrio, com as somas indispensiveis & satisfa-
¢éo das suas despesas,

3.° Realizar pelo seu cofre as operagfes que forem
autorizadas pelos diversos Ministérios, nomeadamente
o pagamento de todas as despesas que haja a satisfazer

de conta do Tesouro portuguéds, incluidas as relativas-

a0 pagamento dos vencimentos do pessoal em servigo
no Brasil;

4.° Realizar operagdes sdbre titulos da divida pi-
blica portuguesa e brasileira, e receber &sses ou outros
titulos & guarda e cobranga de.juros; aceitar mandados
para administragio e liquidagdo de bens e interfsses
alheios; operar em cimbios e efectuar outras operagoes

~

bancérias permitidas pela lei brasileira, excepto o re-
cebimento de dinheiros em depésito;

5.° Promover o andamento do que; no interésse da
administra¢io financeira, lhe for cometido superior-
mente ; .

6.> Efectuar as demais operagdes de tesouraria auto-
rizadas por éste regulamento ou provindas de instru-
¢bes especiais em aplicagfo dos fundos disponiveis em
cofre.

Art. 4.° O capital da Agéncia Financial é de 500.000%
(qumhentos contos de re1s) e poderd, quando preciso,
ser aumentado.

Art. 5.° Os resultados da gestfio da Agéncia Finan-
cial sdo dé conta da Caixa Geral de Depdsitos, Crédito
e Previdéncia, que podé‘ra determinar a constituigdo
dos fundos de previsdo que julgar necessirios.

§ inico. E facultada ao conselho de administragio da
Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdéncia a apli-
cagio no Brasil, nomeadamente em iniciativas de in-
terésse para a Ccolénia portuguesa, das importdncias
dlspomvels dos mesmos resultados.

Art. 6.° A Agéncia Financial é dirigida por um
agente financeiro e terd um secretirio, que o substituirs
nas suas faltas ou impedimentos.

§ 1.° Na falta ou impediménto do secretdrio, o agente
financeiro ser4 substituido pelo funcionério que para
ésse fim fr superiormente designado. :

§2°0 agente financeiro e o secretdrio terfo direito
As remuneracdes que forem fixadas por despacho do Mi-
nistro das Finangas, sob proposta do conselho de admi-
nistragdo da Caixa Geral de Depdsitos, Crédito e Pre-
vidéncia.

Art. 7. O director da Agéncia é considerado para
todos .os efeitos adido financeiro & Embaixada de Por-
tugal no Brasil, sem direito, porém, a qualquer remu-
neragio pelo exercicio déste cargo.

Art. 8.° Compete ao agente financeiro:

a) Promover, de conformidade com as instrugfes e
ordens de servigo emanadas da Administragio Geral da
Caixa, o expediente dos servigos dependentes da Agén-
cia, providenciando para que se mantenha a ordem e
a disciplina;

b) Representar a Agéncia em todos os actos em que
tenha de intervir;

c¢) ‘Apresentar anualmente um relatério circunstan-
ciado do estado dos servigos a seu cargo e da forma como
foram desempenhados os mesmos servigos pelos empre-
gados seus subordinados;

d) Propor superlormente as medidas que entender
necessarias para o bom desempenho-das fungoes da
Agenc1a

§ tnico. O agente financeiro tem plenos e ilimitados
poderes para tratar e, deﬁmtlvamente, resolver as ques-
tSes que se suscltarem, quer com o Govérno Brasileiro, .
quer com particulares, podendo ser accionado e'receber
a primeira © qualquer-outra citagdo, e seré. sempre res-
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ponsével para com terceiros, nos termos da lei, em reéla-
cdo as operagBes ou 20s servigos que executa, e isto sem
prejuizo da responsabilidade que o Estado Portugués
toma sébre si, conforme o disposto no artigo 14.°

Art. 9.° O agente financeiro e o secretirio da Agén-
cia ser8io contratados pela Administragio Geral daCaixa
Geral de Depésitos, Crédito e Previdéncia, depois de
ouvido o seu conselho de administragio. O demais pes-
soal da Agéncia ser§ contratado pela Administragiio
Geral da Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdén-
cia ou pelo agente financeiro nas condiges estabeleci-
das pelo mesmo conselho,

Art. 10.° Os funciondrios da Caixa Geral de Depé-
sitos, Crédito e Previdéncia que forem contratados para
o exercicio de cargos na Agéncia Financial sfo consi-
derados em comissdo transitéria de servigo piblico, mas
abrem imediatamente vaga no quadro'a que pertencem.

§ 1.° Estes funciondrios conservam os eeus direitos,
inclusive o de concorrerem &s categorias superiores, e os
contratos que lhes disserem respeito serdo enviados ao
Tribunal de Contas para o fim de anotagfo. ‘

§ 2.° Logo que cessem as suas fungGes na Agéncia,
regressario ao seu lugar na Caixa, havendo vaga, ou
ficardo supranumerarios ao quadro, e em exercicio, até
que ela se dé, sem prejuizo dos vencimentos correspon-
dentes & sua categoria.

Art. 11.° Na admissfo do pessoal da Agéncia, hordrio
de trabalho, concessio de férias ou licencgas e aposenta-
¢ilo serdo de observar os preceitos apliciveis da legis-
Jaglo brasileira. ,

Art. 12.° Nenhum empregado poders ser admitido no
Brasil ao servigo sem que tenha instruido o seu reque-

‘rimento com os seguintes documentos, além dos deter-
minados pela legislagfio brasileira:

a) Certidfo de idade; _

b) Certiddo de habilita¢Ses literdrias, cientificas ou
outras;

c) Atestado de boa conduta moral e civica;

d) Atestado de sanidade. )

Art. 13.° S0 claviculdrios do cofre da Agéncia Fi-
nancial o agente ¢ o tesoureiro, ¢ na falta de qualquer
déles quem os substituir.

Art. 14.° O Estado Portugués assegura a entrega,
a quem de direito pertencer, dos valores que a Agéncia
Financial tiver arrecadados, em conformidade das leis
e do presente regulamento. -

CAPITULO II
SECGA0 1
. Das operagdes de conta do Tesouro

Art? 15.° As despesas em conta dos Ministérios serfio
satisfeitas em presenga de ordens ou autorizagbes de
pagamento dadas através da Caixa Geral de Depésitos,
Crédito e Previdéncia.

-§ dnico. O agente financeiro faré processar os re-
cibos das quantias a pagar pelo cofre da Agéncia Fi-
nancial ém harmonia com as ordens expedidas.

Art. 16.° A Agéncia Financial manterd uma conta
oorrente com o Tesouro portugués para o movimento
de fundos arrecadados ou fornecidos de conta déste, nos
termos dos m.” 1.° a 3.° do artigo 8.°, bem como de
quaisquer outras operagdes efectuadas a solicitagio da
Direcgsio Geral da Fazenda Piblica.

§ tnico. A conta corrente serd aberta numa ou mais
moedas, conforme as oircunstéincias o indicarem, desde
que nfo contrarie o disposto na lei brasileira.

Art. 17.° A Agéncia fard mensalmente remessa & Di-
recgdo (teral da Fagenda Piblica, por intermédio da
Caixa Geral, de um extracto da conta corrente referida

no artigo antecedente, acompanhado dos documentos
que lhe disserem respeito. ’

Art. 18.° Do movimento anual da conta corrente a
que se refere o artigo 16.° serfo extraidas cépias sepa-
tadas por consulados, as quais deverdo ser remetidas ao
Tribunal de Contas, por intermédio da Caixa, até ao
dia 30 de Junho do ano seguinte.

Art. 19.° A entrada de qualquer soma em dinheiro,
em conta de receitas consulares, serd acusada em recibo
de trés taldes, entregando-se o recibo, com um dos ta-
15es, & parte interessada.

Art. 20.° De todas as saidas de fundos em dinheiro

.de conta do Tesouro portugués sers cobrado recibo em
dois talGes, dos quais um ficara arquivado na Agéncia
e o outro serd enviado & Direcgio Geral da Fazenda
Piblica.

Art. 21.° O Ministério dos Negécios Estrangeiros fi-
Xard, em atengdo ao movimento respectivo, as impor-
tancias que podem ser retidas pelos consulados de Por-
tugal no Brasil com destino ao seu expediente didrio.
O que se mostre em excesso serd transferido para a
Agéncia Financial. !

Art. 22.° Os.mesmos consulados remeterdo mos pri-
meiros cinco dias de cada més, referida ao més imedia-
tamente anterior, uma nota da qual constem os valores
existentes em cofre ¢ o movimento do mesmo, com in-
dicagdo dos encargos proviveis a satisfazer no més se-
guinte.

Art. 23.° Os consulados que necessitarem de fundos
para fazer face aos seus encargos solicitd-los-do ao
agente financeiro, que, & vista da nota mensal de que
trata o artigo antecedente, ou em casos de urgéncia
justificada, providenciard pela forma necessiria.

§ 1.° As quantias que o agente financeiro transferir
para os cofres dos consulados nmo Brasil serdo objecto
de guia especial.

§ 2.° Os recibos de transferéncias de fundos para os
consulados no Brasil serfo por estes remetidos a Di-
recgdo Geral da Fazenda Piblica com as tabelas mensais.

Art. 24.° As transferéncias de fundos dos cofres dos
consulados de Portugal no Brasil.para a Agéncia Fi-
nancial efectuar-se-do por meio de cheques bancarios,
de preferéncia do Banco do Brasil, emitidos & ordem
da Agéncia Financial.

Art. 25.° Os juros da divida piblica portuguesa serdo
pagos em vista dos competentes cupdes ou recibos de
juros, conforme a natureza dos titulos relacionados por
semestres e emisses. :

SECGAO II
Das operagdes préprias da Agéncia

Art. 26.° As disponibilidades em dinheiro existentes -
na Agéncia Financial, quando superiormente nio for

~ determinada outra aplicagiio, poderfio ser empregadas:

1.° Na aquisi¢gio de fundos piblicos emitidos pelos
Governos Portugués e Brasileiro ou com a sua garantia;

2.° Em empréstimos ou contas correntes caucionadas
com titulos das espécies referidas.

Art. 27.° Os empréstimos sdbre penhor de titulos de
divida piblica brasileira ou portuguesa n@o poderso
ser feitos por prazo superior 2 seis meses, embora re-
novavel. :

CAPITULO III

Dos encargos administrativos e contabiliza¢io
. das operacgdes da Agéncia :

. Art. 28.° A previsiio das receitas e a fixagio das des-
pesas da Agéncia Financial constarfio de orgamento pri-
vativo expresso em réis brasileiros, que deverd, com a
devida antecedéncia, ser submetido & aprovagio do con=



.2 DE MARGO DE 1944

287

selho de administragio da Caixa Geral de Depésitos, -

Crédito e Previdéncia.

Art. 29.° As despesas feitas pela Agénecia Financial
s6 resultardo legalizadas mediante a sua confirmagio
pela Administragdo Geral da Caixa Geral de Depdsi-
tos, Crédito e Previdéncia, sbbre informagio da respec-
tiva Repartigio de Contabilidade.

Art. 30.° A escrita da Agéncia Financial continua
sendo feita em réis brasileiros e por partidas dobradas,
com todo o desenvolvimento e certeza que &ste sistemn
de escrituragio comporta, utilizando os livros auxilia-
res indispensdveis a uma fécil apreciagdo das operagdes.

§ tnico. A escrituragiio-na moeda brasileira das ope-
ragOes realizadas noutras moedas serd feita ao cimbio
em que se tiverem efectuado.

Art. 31.° Mensalmente serd comunicado & Adminis-
tragio Geral da Caixa Geral de Depésitos, Crédito e
Previdéncia todo o movimento ‘efectuado em cada uma
das rubricas, para efeitos de registo na Repartigdo de
Contabilidade e apreciagio da situagio da Agéncia.

Art. 32.° A Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Pre-
vidéncia mantera, nas condigBes estabelecidas pelo seu
conselho de administra¢io, uma conta corrente a favor

da Agéncia Financial para movimento das operagdes
que nilo devam ser contabilizadas separadamente.

Art. 33.° Todos os fundos disponiveis da Agéncia se-
rdo diariamente depositados no Banco do Brasil, &6 o
podendo ser em outros bancos sob prévia autorizagfo <a
Administragio da Caixa Geral de Depésitos, Crédito
e Previdéncia, :

Art. 34.° Os cheques e os demais documentos de levan-
tamento de dinheiros ou outrdos valores deverdo, em
todos os casos, conter, pelo menos, duas assinaturas,
sendo uma delas a do agente e a outra a do tesoureiro,
ou as dos seus legais substitutos.

Art. 35.° Sem prejuizo das conferéncias -ordenadas

pelo agente financeiro, serd em cada més dado wm ba-

lango ao cofre na presenga dos respectivos claviculérios,
lavrando-se o competente térmo, de que serd enviado
um duplicado & Caixa. Geral de Depésitos, Crédito e
Previdéncia.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 2 de Margo de
1944. — Antéx1q Oscar DE Fracose CarmoNa — An-
ténio de Oliveira Salazar — Jodo Pinto da Costa Leite.
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